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Ao longo dos últimos anos tem se
assistidoaumaumentodo número
dedivórcios Nãosendoo legislador
alheio ao facto porventura procu
rando evitar o desgaste decorrente
da excessivaburocratizaçãoemoro
sidadedosprocessos criouumnovo
método para agilizar processos

O designado Divórcio naHora
consiste num requerimentoon line
quepermiteadoiscidadãos casados
pela lei portuguesa requerer aqual
querconservatóriaderegistocivilo
seu divórcio por mútuo consenti
mento

Mas o divórcio levanta impor
tantes questões principalmente
quando há menores envolvidos

De acordo com a lei civil enten
de semenorapessoa físicaque ain
da não completou 18 anos

No entanto mesmo atingindo a
maioridade ou a emancipação o
menor casonão tenhacompletado
asuaformaçãoacadémicaeoupro
fissional poderáterdireito ao rece
bimento da pensão alimentar na
medidaemquesejarazoávelexigir
o seu cumprimento e pelo tempo
normalmente requerido para que
complete aquela formação
Certo é que um dos aspectos a

ser regulado no âmbito doproces
sode regulaçãodoexercíciodas res
ponsabilidades parentais que po
derá ser a requerimento doMinis
térioPúblicooude qualquerumdos
progenitores é o apoio financeiro
que assiste a um dos progenitores
que por norma é o que não vive
com o menor através duma pen
são de alimentos que terá de aten
der à capacidade financeira de
quemcumpreopagamento dames
ma pois efectivamente o divórcio
apenasdissolveo casamento e não
aobrigatoriedadedeassistirafamí
lia em termos de alimentos

Entende se por alimentos
tudo o que é indispensável ao sus
tento habitaçãoevestuário Abran
ge igualmente a instrução e educa
ção do alimentado no caso de este

sermenor

Mas como atrás foi referido
mesmo que o dependente tenha
atingido a maioridade pode ainda
subsistir o pagamento da pensão
Porisso temaumentandoo nú

mero de processos interpostos por
filhosmaioresque continuamasua
formaçãoescolarcontraospaisque
deixaramdepagarpensõesquando
estes atingiram amaioridade

Em termos fiscais terá de se
atender ao que foi acordado judi
cialmente Emparticular queobri
gaçõescabemaquem recebeapen
são e em simultâneo que direitos
assistem ao sujeito passivo que
cumpre a obrigação do pagamento
dapensão

Nos termos do art ° 83 Ado
CIRS são dedutíveis à colecta do
IRS 20 das pensões dealimentos
devidas por quem as paga desde
que estas estejam fixadas em sen
tençajudicial ou emacordo homo
logado de acordo coma lei civil
Osalimentospodemfixar sepor

acordo dos cônjuges ou na sua fal

ta judicialmente
Quem puder beneficiar do aba

timento da pensão de alimentos
alémdo títuloque comprovea fon
te da obrigação sentença ou acor
do deverácomprovaropagamen
to efectivo das prestações devidas
oque emregra é feitomediante re
cibo de quitação emitido em nome
dos titulares do respectivodireito
Paraque osmontantes pagos se

jam relevantes são impostos três
requisitos

1 Quese tratedeencargoscom
provadamente suportados e não
reembolsados respeitantes aos en
cargos com pensões de alimentos a
queosujeitopassivoestejaobrigado
por sentençajudicial ou por acordo
homologado nos termos da lei civil

2 Que o beneficiário da pensão
não integre o agregado familiar do
obrigado àpensão

3 Que relativamente ao benefi
ciário da pensão não estejam pre
vistas naesferadoobrigadoàpres
tação deduções no art ° 78°do
CIRS comoexemplo despesas de
saúde educação entre outras

As pensões de alimentos por
norma têmduas componentes

Montantesmonetáriosestipu
lados

Comparticipaçãonopagamen
to de despesas saúde educação
etc
Atítulodeexemplo pressupon

do que o filho dependente está sob
guarda da mãe e o pai paga em di
nheiro de €2 000edespesas como
colégio do filho no valor de €400
pensão de alimentos definida por
uma sentençajudicial temos

1°Cenário O pai paga
directamente o colégio e o valor da
pensão entrega à mãe

Neste caso o pai poderá deduzir
o valordespendido a título de pen
sãodealimentos €2 400 valoreste
constituídopelomontantepagoem
dinheiro adicionadoda despesa in
corrida com o colégio do filho Ou
seja opai podededuzir osmontan
tesque lhecompetemasi pagar não
como despesas de educação mas
sim comopensão de alimentos

Amãe deve passaruma declara
ção ao ex cônjuge relativamente à
pensãodealimentosrecebida ede
clarar no seuMod 3 ovalor recebi
do €2 000 pelo qual será tributa
da

2 ° CenárioAmãe pagaocolégio
e depois é reembolsada pelo pai
ou seja recebe do mesmo o total
€2400
Enquanto neste caso o pai con

tinuará a poder deduzir €2 400 a
mãe será tributada pelo valor de

€2 400 valor que recebeu do excônjuge epoderáincluir comodes
pesasdeeducaçãonoAnexoH ova
lor de €400

Noentanto estevalor represen
taumadedução de €120 aovalorda
colecta apurada 30 dovalorpago
ao colégio que é o limite previsto
para as despesas de educação

A diferença entre ambos cená
rios é que embora num deles não
haja dedução na colecta do valor
pago ao colégio o rendimento de
claradoémaior oqueresultaráuma
taxade tributação superior

Em termos fiscais nos casos em
queos filhos atingemamaioridade
apensão de alimentos só pode ser
abatida ao rendimento ou deduzi
daàcolectadoprogenitor casoobe
neficiário damesma filho cumpra
três requisitos cumulativamente

l Não termaisde 25 anos
2 Não auferir anualmente ren

dimentos superiores á remunera
ção mínima nacional €6 650 para
o ano de 2010 e €6 700para o ano
de2011
3 Ehaver frequentadono anoa

que respeitao imposto o 11 °ou12°
anos de escolaridade estabeleci
mentodeensinomédioou superior
oucumpridoserviçomilitarobriga
tório ou serviço cívico

Fora destas condições é neces
sário que a obrigação de pagamen
to da pensão de alimentos decorra
de outra sentençajudicial ou acor
dojudicialmente homologado nos
termos da lei civil fora do processo
de regulação do exercício do poder
paternal pelo que deverá o maior
requerer a prestação de alimentos
ao progenitor num novo processo
judicial

Caso os progenitores decidam
aumentarvoluntariamente a pen
são onovomontantesóéreconhe
cidoquandoo tribunalouo conser
vador do registo civil o homologa
rem O novo valor acordado só po
deráserdeduzidoapartirdadatado
novo acordo ou sentença

Outrocenário éestarmosperan
te a figura de guarda conjunta e
nãopelaatribuiçãode umapensão
de alimentos tendo emcontaque
um dependente só pode fazerpar

tedeumagregadofamiliar comosó
o sujeito passivo que fizer incluir o
dependente noseuagregadofami
liar é que pode deduzir as despesas
com este Daí resulta que o sujeito
passivoquecontribui compartedas
despesas com odependente nada
poderádeduzir a nãoserqueacom
participação nessas despesas tenha
resultadodesentençajudicial oude
acordo homologado em conformi
dadecoma lei civil passandoassim
aassumira formade pensão de ali
mentos

Destemodo ospais têmde deci
dir emqual dos agregados se inte
grao dependente definindo assim
qualdos progenitores irádeduziras
despesas como dependente

Emtermosdeclarativos casoes
teja estipuladaaatribuição de uma
pensão resultante de sentençaju
dicial ou de acordo homologado

Quempagaapensãodeveráde
clararnoquadro6doanexoH cam
po601 omontantedespendidoatí
tulo de pensão de alimentos

Nos campos 604 a 611 devem
indicar seosNIFpertencentes aos
beneficiários das pensões pagas no
anoaque se refere adeclaração que
será o filho

O sujeito passivo que recebe a
pensão e com quem vive o menor
deve declarar noQuadro 4 doAne
xoA com o código 406 o montan
te da pensão auferida identifican
docomo entidadepagadora oNIF
de quem paga a pensão ex cônju
ge e como titularo dependente

Com este artigo pretende se
alertarquemesmoexistindouma
separação amigável e tendo se op
tado por uma guarda conjunta
será sempre recomendável a ho
mologaçãodeumacordo demodo
a que um sujeito passivo que su
porte despesas com um depen
dente que não integre o seu agre
gado familiar possa as declarar
não ficando assim prejudicado em
termos fiscais
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